
 SINDICAL
A partir da década de setenta, em decorrência da ascendência do programo do projeto neoliberal, iniciou-se a decadência dos direitos trabalhistas, pois apesar de algumas conquistas pontuais da classe operária e alguns avanços do terceiro setor, a nova ordem mundial econômica da elite globalizada, tem causado transtornos irreparáveis à humanidade, carecendo que os trabalhadores e os pequenos empresários repensem um projeto econômico humanitário saudável, á atender aos seus interesses e necessidades da população mundial, que na maioria vegeta.

As empresas de tecnologias de ponta se organizam em grandes grupos transnacionais, objetivando maior lucro, enquanto isso é ascendente a penúria dos trabalhadores que produzem a riqueza.  As novas tecnologias trouxeram melhorias à humanidade, mais permitindo boa qualidade de vida somente a uma minoria, uma vez que é crescente a população mundial. Noutro contraponto o setor econômico acumula dificuldades na venda de seus produtos nos mercados, no preço pretendido. 

A população provida de “salários baixos” tem o seu consumo limitado à sobrevivência, e à desprovida por não poder consumir limita o setor econômico de obter lucros, pois as empresas que não tem para quem vender os seus produtos fabricados, no preço a cobrir os custos.

Na constituição que antecedeu à promulgada de 1988 já trazia no texto original, que as empresas deveriam distribuir parte dos seus lucros entre os empregados, mais naqueles tempos nunca se ouviu falar em lucros das empresas distribuídos aos trabalhadores. Hoje há quem pensa que a participação nos lucros ou resultados da empresa seja a solução dos problemas da classe operária! E há quem pense que a participação nos lucros ou resultados da empresa serve para aumentar a produção, o ritmo do trabalho, aumentando a jornada de trabalho, acima dos limites suportáveis ao ser humano, com prejuízos irreparáveis à saúde dos trabalhadores! 

Quem conhece a história aprofundada do primeiro de maio e do oito de março, sabe bem do que falo. Estando hoje os salários achatados, logo o patronato percebeu que a população crescente mais desprovida de dinheiro fica impossibilitada de consumir os produtos estocados pelas empresas, daí os pensadores do mundo financeiro, um grupo minoritário, discutiu alternativas á solucionar as dificuldades pois estavam em crise e careciam de eliminar os riscos do empobrecimento. 

No Brasil, foi a partir de 1988 que o setor empresarial agrupado passou a adotar o dispositivo Constitucional como “lei facultativa” que não causa dano alguma ao setor econômico, pois a Lei 10.101/2000 determina que só o empregado pague o imposto de renda sobre o lucro que a empresa teve, a lei isenta a empresa de pagar encargos sobre a PLR. Portanto essa alternativa de ajudar aos trabalhadores é maquiada e objetiva somente aumentar a produção e os lucros da empresa, reduzindo ainda os custos dos empresários, achatando os salários dos trabalhadores, seria melhor para os trabalhadores receberem salários com reajustes maiores; um valor maior das férias e do 13º salário. Além disso, o salário mensal reflete no valor das horas extras, das férias, do 13º salário e dos benefícios previdenciários, sejam nos benefícios devidos por motivo de doença, acidente do trabalho, ou por doença ocupacional. Assim cabe aos trabalhadores enfileirar-se no seu Sindicato a estarem aparelhados para melhorar os salários e a obter o máximo de informação e proveito no recebimento do valor da parcela da participação nos lucros da empresa, isso sem abandonar a luta sindical por melhoria das condições de trabalho e pela ampliação dos benefícios sócios econômicos e sociais da convenção coletiva de trabalho, da categoria profissional.

Sabemos que os medos e a desinformação fazem à maioria dos trabalhadores ouvirem muito as desculpas do empregador e não reivindicam melhoria das suas condições de trabalho, não participam do Sindicato de classe, que é o único que pode mudar esta história. Quando procuram à entidade de classe pouco se pode fazer, pois já perderam o emprego e a maioria dos direitos, a empresa não paga correto àquele empregado que nunca foi sócio do Sindicato. Os empregados têm dado ouvidos muito aos Chefes e aos RHs, sanguessugas, esquecendo-se do Sindicato, e isso precisa ser mudado.

Os serviços de RH contratados pelas empresas, ainda trouxeram novidades desastrosas que eliminam direitos conquistados a duras penas pelos trabalhadores: O adicional de horas extras é engolido pelo banco de horas irregular; os contratos de experiência estendidos por mais de três meses e que fere a legislação; a terceirização praticada irregularmente em todas as atividades sem haver inibição à empresa pelo auditor fiscal do trabalho, que prejudica aos trabalhadores pela sua ineficiência; a legislação que trata da saúde e do meio ambiente de trabalho dos empregados não é prioridade para a fiscalização do trabalho, e por isso é descumprida pelas empresas devido à fiscalização ser ineficaz. 

A cúpula sindical do Brasil, com poucas exceções, é governista e descompromissada com a causa operária, se limita em fazer políticas neoliberais a atender projetos capitalistas. Carecendo, portanto, que os trabalhadores retomem os seus ideais de classe e assumam a luta no seu sindicato, na federação, na confederação e na centrais sindical.
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